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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E 

CADASTRO DA ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E 

ANTONINA - APPA.  

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA - LE Nº 122/2024 

SAP N° 1000000122 

CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA 

 

ENGELUZ ILUMINAÇÃO E ELETRICIDADE LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 85.489.078/0001-74, com sede na 

Rodovia Parigot de Souza, km 254, Wenceslau Braz, Estado do Paraná, CEP 84.950-

000, vem, respeitosamente, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO contra a r. 

decisão que decidiu pela habilitação e classificação da licitante A.R.Z. INDUSTRIA 

DE LUMINARIAS E ENERGIAS RENOVÁVEIS LTDA. 

Pede-se o seu processamento, conforme artigo 225 do regulamento da APPA, 

com reconsideração ou reforma hierárquica da decisão.  

I. DOS FATOS  OBJETO DESTE RECURSO. 

 Trata-se de Licitação Eletrônica que tem por objeto: 

Contratação de empresa especializada, na modalidade semi- integrada, para 
elaboração de projeto executivo e execução da modernização da iluminação do Pátio 
de Triagem do Porto de Paranaguá conforme Termo de Referência e demais 
documentos técnicos em anexo .  

 A arrematou o lote e a Coordenadoria de Eletricidade 

(APPA/CELET) considerou que cumpriu com todas as exigências para a 

CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL CAPACIDADE 

TÉCNICA PROFISSIONAL  
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 Ressalvou-se o disposto no item 3.4 da seção 3, sobre arredondamento dos 

valores dos custos unitários com 2 (duas) casas decimais. Foi aberta diligência, 

enviada nova planilha, e classificada a recorrida.   

 Ao final, a Coordenadoria de Licitações (COLIC) declarou a sua habilitação.  

 Contudo, a sua habilitação possui vícios não detectados pela autoridade  e 

suficientes à sua inabilitação.  

II. RAZÕES RECURSAIS. 

II.1 Do descumprimento do item 16.2.1  Documentos do SPED contábil sem 

hash de autenticação ou recibo de entrega.  

 O item 16.2.1 exige que o Balanço Patrimonial seja transcrito no Livro Diário, 

com identificação completa da empresa, titular e responsável técnico contábil. Os 

Termos de Abertura e Encerramento devem estar registrados e podem ser 

apresentadas cópias autenticadas. A entrega das demonstrações contábeis deve ser 

feita via SPED, e, enquanto o Livro Diário não for autenticado, pode ser apresentado 

o Recibo de Entrega do Livro Digital. 

 

 Os documentos constam às fls. 49-73. A recorrida optou pela apresentação na

via do Sistema Público de Escrituração Digital  SPED, anexando: (i) demonstração 

de resultado do exercício; (ii) balanço patrimonial; e (iii) termo de abertura e 

encerramento.  
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 Contudo, nos termos desse item, também era obrigatório apresentar a hash 

de autenticação ou recibo de entrega da escrituração digital.  

 A hash é um código único gerado pelo sistema que comprova a integridade 

e a autenticidade do arquivo digital enviado ao SPED (Sistema Público de 

Escrituração Digital), garantindo que ele não foi alterado após a transmissão, em 

analogia ao Termo de Autenticação do Livro Diário. 

 Por outro lado, o Recibo de Entrega é um documento gerado pelo SPED que 

comprova que o Livro Diário foi entregue para autenticação. Ele serve como 

comprovante temporário até a autenticação na Junta Comercial. 

 O item menciona que, se o Livro Diário estiver pendente de autenticação, o 

Recibo de Entrega pode ser apresentado em substituição ao Termo de 

Autenticação. Ou seja, o Recibo de Entrega é obrigatório. 

 Em síntese, a hash de autenticação é obrigatória quando o Livro Diário já foi 

autenticado, pois faz parte do Termo de Autenticação, enquanto o Recibo de 

Entrega é obrigatório enquanto o Livro Diário estiver pendente de autenticação, 

servindo como comprovante temporário. 

 Sem isso, as demonstrações contábeis (incluindo o Balanço Patrimonial) 

devem ser consideradas inválidas (ou não reconhecidas). Não apenas se viola o 

edital e o artigo 57 do Regulamento da APPA, como não há certeza da idoneidade 

do conteúdo das demonstrações.   

 (...) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis devem ser 
 (...) Com relação às demais empresas, o 

balanço patrimonial e as demonstrações contábeis devem constar das 
páginas correspondentes do Livro Diário, devidamente autenticado na 
Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante (ou em outro órgão 
equivalente), com os competentes termos de abertura e de encerramento
(TCU. TC 025.300/2017-2, 2ª Câmara, julgado em 27/02/2018).   

II.2 Do descumprimento do  - Ausência de validade da 

Certidão de Registro junto ao CREA. 
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 R.Z

pessoa jurídica junto ao CREA-PR. A certidão foi emitida em 02.10.2024, porém, ela 

perdeu a sua validade em razão de alteração dos seus elementos. 

 

 Do contrato social (fls. 02-12), verifica-se que a empresa, na sua Sexta 

Alteração Contratual, aumentou o seu capital social para R$ 1.800.000,00 (um 

milhão e oitocentos mil reais), ao Silicon Participações  
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 A certidão de registro do CREA menciona capital social de R$ 200.000,00. E 

nela consta expressamente que a alteração de quaisquer dos seus elementos resulta 

em perda da sua validade.  

 O item 16.4.1 é categórico ao ressaltar que somente serão aceitas as certidões 

plena validade  

Regional de Engenharia e Agronomia  CREA ou Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo - CAU, em sua plena validade, com indicação do objeto social 

 

 De acordo com a Resolução CONFEA nº 1.121/2019, a certidão apresentada 

não é válida, nos termos de seu artigo 10º:   

O registro de pessoa jurídica deverá ser atualizado no Crea 

quando ocorrer:  I - qualquer alteração em seu instrumento constitutivo; II 

- mudança nos dados cadastrais da pessoa jurídica; III - alteração de 

responsável técnico; ou IV - alteração no quadro técnico da pessoa jurídica.  

Parágrafo único. A atualização do registro deve ser requerida por 

representante legal da pessoa jurídica.   

 A recorrida se furtou de realizar a alteração de seus dados perante o 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, ainda que com um prazo 

suficientemente grande para realizar a alteração.  

 Conferir eficácia a uma certidão sob circunstâncias nas quais ela própria 

retira sua a sua validade significa usurpar competências do CREA e deturpar o teor 

do conteúdo declarado pela autarquia profissional.  

 A legislação da engenharia estabelece competências fiscalizatórias não 

apenas dos profissionais, mas também das empresas. Se a empresa altera dados 

essenciais de sua constituição (como nome, capital, objeto, quadro social etc.) ela 

está irregular diante do CREA. Desse modo, ignorar que a certidão perde validade, 

se os dados que ela traz são incongruentes com os do contrato social, é ignorar a 

irregularidade da empresa. 
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divergentes do contrato social, é, nada mais, nada menos, do que uma certidão 

de irregularidade , dotada de presunção absoluta de veracidade.  

  Com efeito, a APPA está no caminho de contratar uma empresa irregular 

perante o CREA, para importante obra, situação que não se admite nem para 

pequenas reformas.  

 Isso significa risco de embargos e multas pelo próprio CREA, e 

responsabilidade, inclusive de agentes da APPA, em caso de danos a terceiros. Com 

efeito, é pela contratação de empresa e engenheiro regulares que o contratante de 

serviços de engenharia se exonera das responsabilidades decorrentes de sua má-

execução (que se presume, de empresa irregular).  

 Por isonomia, essa regularização não é mais possível, devendo, antes, ser 

facultado à licitante seguinte cobrir a oferta, em negociação.  

II.3 Do descumprimento do item 16.4.1, alínea b, III  Ausência de 

comprovação de experiência em Implantação de Projeto(s) de 

comunicação/automação (ZIGBEE, LORAWAN, etc.). 

 os seguintes atestados para os fins de prova da 

seguinte capacidade técnica operacional: 

comunicação/automação conforme a solução proposta pelo Licitante (ZIGBEE, 
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  De acordo com a análise da APPA/CELET, o item 16.4.1, alínea b, III estaria 

cumprido pelos atestados nºs 2, 3, 4 e 5, excluindo aquele do Porto Ponta do Felix.  

 

 Abaixo segue um resumo dos 4 atestados seguintes, sob a ótica da exigência 

do item 20.1.b.III do Termo de Referência (item 16.4.1, alínea b, III do edital).  

  

 

 Nenhum atestado da vencedora possui experiência com a solução 

exemplificada com o termo de referência, nem com as tecnologias embutidas em 

sua proposta. 

 Vejamos.  

 Pelos catálogos,  sistema descrito na proposta técnica inclui dois tipos de 

tecnologia embutida que podem ser comparados com os sistemas DMX/ArtNet e 

Zigbee/LoRaWAN: 

1. Dimerização e automação de iluminação via DALI 2 e 0-10V, pois menciona 

dimerização e controle remoto para os projetores de iluminação (como ALBA 
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PRO e COLISEO PRO).  DALI 2 é mais próximo do ArtNet, pois é baseado 

em comunicação digital e pode ser integrado a sistemas maiores de controle 

de iluminação. 

2. Comunicação remota e monitoramento via rede sem fio, pois o sistema 

também apresenta um módulo de comunicação e monitoramento (SIMCON 

e SIMUC), que opera em redes sem fio (GPRS, 3G, Ethernet e Wi-Fi), com 

controle dos equipamentos é realizado de forma remota e em tempo real, 

podendo incluir sensores distribuídos, o que é próximo ao conceito de 

Zigbee/LoRaWAN. 

  Logo, indispensável a experiência com tecnologias indispensáveis ao objeto 

licitado, qual seja a solução adotada pelo contratado.  

 A recorrida que satisfazer o edital com experiências muito mais simplórias, 

manuais, com redes de cabos, sem IOT, de iluminação cênica de praças e estádios 

de futebol (show de luzes).  

 Fora a incongruência da proposta em si (se a intenção for integrar esse 

sistema a um ambiente com DMX/ArtNet ou Zigbee/LoRaWAN, pode ser 

necessário adaptadores ou gateways de protocolo para compatibilização), ela 

demanda experiência com ambas as tecnologias, sobretudo com aquela mais 

complexa e indispensável Zigbee/LoRaWAN (não por acaso referida no item que 

faz a exigência de qualificação técnica).  

 De acordo com 

compostos de solução de sistema de telegestão com 2 painéis gateway e plataforma 

de controle (fornecimento e instalação).  
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Quando o Edital menciona tecnologias como ZIGBEE e LORAWAN, ele tem 

como objetivo garantir que a licitante possua experiência comprovada na execução 

de projetos semelhantes aos que serão demandados no contrato. Essa exigência é 

comum em licitações que envolvem tecnologias específicas, como sistemas de 

comunicação e automação, que demandam conhecimentos técnicos especializados 

e expertise prática.

  As tecnologias DMX e ArtNet são utilizadas principalmente para controle de 

iluminação e efeitos cênicos, enquanto Zigbee e LoRaWAN são aplicadas em redes 

de comunicação sem fio para automação e IoT (Internet das Coisas).  

Critério DMX / ArtNet Zigbee / LoRaWAN 

Camada de 

Comunicação 

Baseado em dados seriais 

(DMX) ou Ethernet (ArtNet) 
Redes de sensores sem fio e IoT 

Topologia da 

Rede 

DMX é linear, enquanto 

ArtNet é baseado em IP e 

pode ser distribuído 

Zigbee usa topologia mesh, 

LoRaWAN tem arquitetura 

estrela com gateways 

Protocolo 

DMX usa pacotes de 512 

canais (Universo DMX), 

ArtNet expande isso para 

rede IP 

Zigbee e LoRaWAN são 

protocolos de comunicação sem 

fio de baixa potência 
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Critério DMX / ArtNet Zigbee / LoRaWAN 

Complexidade de 

Programação

DMX é simples e direto; 

ArtNet exige conhecimento 

de redes IP 

Zigbee e LoRaWAN exigem 

conhecimentos avançados de 

IoT, redes sem fio e 

telecomunicações 

Configuração e 

Gerenciamento 

Relativamente simples, 

bastando endereçamento e 

mapeamento dos 

dispositivos 

Mais complexo, exige 

configuração de nós, gateways, 

frequências e segurança 

Latência 

Baixa latência (tempo real, 

essencial para iluminação 

cênica) 

Maior latência (LoRaWAN pode 

ter segundos de atraso; Zigbee é 

mais rápido) 

Alcance 

DMX cabeado tem limite de 

300m, ArtNet depende da 

infraestrutura de rede 

LoRaWAN pode alcançar km de 

distância, Zigbee tem alcance 

menor (cerca de 100m) 

 

  DMX e ArtNet são menos complexos, pois seguem padrões diretos e 

previsíveis de controle de iluminação. Zigbee e LoRaWAN são mais avançados, 

exigindo conhecimentos em redes de sensores, IoT, protocolos sem fio e segurança. 

  Se um profissional tem experiência com DMX e ArtNet, ele pode enfrentar 

dificuldades ao trabalhar com Zigbee e LoRaWAN, porque: 

Os princípios são diferentes: DMX e ArtNet lidam com controle direto de 

dispositivos via dados seriais ou IP, enquanto Zigbee e LoRaWAN trabalham 

com transmissão de dados entre sensores remotos. 

Zigbee e LoRaWAN exigem mais conhecimento em telecomunicações e redes 

sem fio, algo que não é necessário para DMX/ArtNet. 



Av. Cândido de Abreu, n° 526, conjunto 911, torre A, Centro Cívico  Curitiba/PR  CEP 80530-905  
www.jgduda.com.br   duda@jgduda.com.br  (41) 3362-0159  

DMX e ArtNet são determinísticos (tempo real), enquanto LoRaWAN é 

assíncrono e pode ter atrasos. 

  Por outro lado, um profissional de Zigbee ou LoRaWAN pode aprender 

DMX e ArtNet mais facilmente, pois: 

ArtNet é baseado em IP, algo que já faz parte do universo de redes sem fio. 

O controle de iluminação via DMX é mais simples do que a gestão de uma 

rede de sensores IoT. 

  Um profissional de automação de iluminação (DMX/ArtNet) não 

necessariamente terá facilidade em implementar redes Zigbee ou LoRaWAN, pois 

precisará aprender protocolos sem fio, redes mesh e conceitos de IoT. Já um 

especialista em Zigbee/LoRaWAN terá mais facilidade para aprender 

DMX/ArtNet, pois já lida com redes de comunicação e programação. 

  DMX e ArtNet são específicos para iluminação e eventos, com baixa latência 

e configuração simples. Zigbee e LoRaWAN são para IoT e comunicação sem fio, 

exigindo mais conhecimento técnico em redes. Quem domina DMX/ArtNet não 

necessariamente domina Zigbee/LoRaWAN devido à complexidade maior desta 

última. Quem conhece Zigbee/LoRaWAN pode aprender DMX/ArtNet com mais 

facilidade, pois a base de conhecimento em redes já está consolidada. 

Ocorre que os atestados apresentados pela licitante não refletem o uso dessas 

tecnologias de comunicação via rede. Os primeiros três atestados mencionados 

(Campo Mourão, Coritiba Foot Ball e Club Athletico) são apenas de modernização 

de luminárias (instalação de LED) ou de iluminação cênica de estádios de futebol. 

Eles sequer possuem registro de experiência em telegestão. O atestado do Estado do 

Paraná sequer se acompanhou de CAT, em violação ao artigo 53 do regulamento da 

APPA.  

Atestado de Campo Mourão (fls. 158  159): 
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Atestado do Coritiba Foot Ball Clube (fls. 161  162): 

 

 

Atestado do Club Athletico Paranaense (fls. 164  167): 

 

 O último atestado, do Governo do Paraná (sem registro no CREA), chega a 

fazer menção a telegestão. Porém, não discorre sobre a tecnologia utilizada para a 

comunicação via rede. Da sua leitura, denota-se que também é um atestado de 

iluminação cênica, com operação remota para operar cores e efeitos de luz na Praça 

Nossa Senhora de Salette, em Curitiba.  
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Atestado do Governo do Paraná (fls. 168  170): 

 

 Dito isso, é visível que os atestados, acima mencionados, não comprovam 

experiência compatível com as exigências do Edital.  

 O artigo 67, II da Lei 14.133/2021, ao tratar da documentação relativa à 

qualificação técnica, é claro ao dispor que a comprovação de aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características será feito 

certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade 

operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior  

Tais atestados, quando não relacionados exatamente ao produto/serviço 

similares de 

complexidade  

Nesse sentido, a doutrina de Marçal Justen Filho esclarece a importância da 

qualificação técnica com base em experiências anteriores: 

-se aí exigência plenamente proporcional pois (i) adequada (a prévia experiência 
em atividades congêneres ou similares ao objeto licitado é medida que faz presumir, 
como meio, a qualificação técnica  o fim visado) , (ii) necessária (a prévia experiência 
em atividades congêneres ou similares ao objeto licitado é medida de fácil 
demonstração, autorizando a sumarização das exigências legais) e (iii) proporcional 
em sentido estrito (facilita a escolha da Administração Pública, porque nivela os 
competidores uma vez que parte de uma qualificação mínima, permitindo, inclusive, 
o destaque objetiv   
 

comprovação objetiva de atuação satisfatória anteriormente. Essa comprovação não 
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pode fazer-se apenas por via da capacitação técnica profissional. Esse é um dos 
ângulos através do qual pode avaliar-se as condições de execução satisfatória do 

 (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos - Edição 2016).  
 

Importante cotejar, também, a diferença de tolerância a falhas entre um 

projeto de iluminação cênica de uma praça versus a operação portuária noturna.  

 A aceitação de atestados técnicos que não atendam às condições 

estabelecidas no instrumento convocatório representaria um claro desrespeito ao 

edital, em prejuízo dos objetivos do futuro contrato e da isonomia.  

A Administração, bem como os licitantes, estão vinculados aos termos do edital 
[art. 37, XXI, da CF/1988 e arts. 3.º, 41 e 43, V, da Lei 8.666/1993], sendo-lhes 
vedado ampliar o sentido de suas cláusulas, de modo a exigir mais do que nelas 
previsto.
21.02.2006, DJ de 31.03.2006). 

APELAÇÃO - LICITAÇÃO - MODALIDADE PREGÃO  Ausência de 
documentos para habilitação do vencedor. Vício Insanável. Inviabilidade de ato 
do pregoeiro para suprir inércia do concorrente ao cumprimento dos termos do 
Edital. Princípio da vinculação ao edital não respeitado. Prevalência do princípio 
da isonomia entre os concorrentes. Sentença reformada. Segurança Concedida.
(TJSP;  Apelação Cível 1000849-24.2022.8.26.0150; Relator (a): Eduardo 
Prataviera; Órgão Julgador: 5ª Câmara de Direito Público; Foro de 
Cosmópolis - 1ª Vara Judicial; Data do Julgamento: 06/03/2023; Data de 
Registro: 08/03/2023) 

Na licitação, a vinculação à lei é complementada pela vinculação ao ato 
convocatório. A Administração dispõe de margem de autonomia para 
configurar o certame. Mas é de sua incumbência determinar todas as condições 
da disputa antes de seu início e tais escolhas realizadas vinculam a autoridade 

autoridade fica subordinada ao conteúdo dele. Editado o ato convocatório, os 
interessados submetem-se a um modelo norteador de sua conduta. Tornam-se 
previsíveis, com segurança, os atos a serem praticados e as regras que os 
regerão. (...) A dupla dimensão do princípio da vinculação ao edital  é de fácil 
compreensão. O edital estabelece regras procedimentais e regras quanto ao 
conteúdo das decisões e atos subsequentes. Por decorrência, o edital disciplina 

 
Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas - Ed. 
2021. Marçal Justen Filho, Revista dos Tribunais. Art. 5º. Page RL-1.3, 
e-book.  

A aceitação de atestados que não comprovam a execução de serviços de 

complexidade e similaridade equivalentes ao objeto licitado violaria esse princípio, 
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pois beneficiaria um concorrente que não atende às mesmas condições impostas aos 

demais. Não há garantias de que a mesma leniência seria conferida aos próximos, 

nem que foi aos antecedentes, no julgamento. 

  A flexibilização das exigências editalícias prejudica a Administração Pública, 

aumentando o risco de contratação de empresas despreparadas ou incapazes de 

executar o objeto contratual com qualidade e eficiência. Essa proteção à segurança 

jurídica é fundamental para evitar o desperdício de recursos públicos e assegurar 

que o interesse público prevaleça. 

  A vinculação ao edital também resguarda a integridade do processo 

decisório ao impedir que agentes responsáveis pela etapa interna ou pela condução 

do certame modifiquem, reinterpretando arbitrariamente, as exigências definidas 

pelos responsáveis pela produção do edital. Essa separação de competências é 

essencial para preservar a legitimidade das licitações e garantir que os atos 

administrativos sejam conduzidos de forma técnica e imparcial. 

IV. REQUERIMENTOS E PEDIDOS.  

 À vista do exposto, pede-se o processamento do recurso, com a 

reconsideração ou reforma da decisão impugnada, com a inabilitação da empresa 

A.R.Z. INDUSTRIA DE LUMINARIAS E ENERGIAS RENOVÁVEIS LTDA e com a 

desclassificação de sua proposta.  

 Pede-se o provimento.   

 De Curitiba, 25 de fevereiro de 2025 
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